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A governamentalização do regime

O Governo tem vindo sistematicamente a legislar através de resoluções do Conselho
de Ministros, que não necessitam da promulgação do Presidente da República.

Luís Menezes Leitão

A crise de enormes proporções que o

país atravessa deveria ter conduzido a
uma actuação conjunta dos diversos

órgãos de soberania no sentido de a mes-

ma ser ultrapassada. É esse o nosso mode-

lo constitucional, onde se prevê que o
estado de emergência é decretado pelo
Presidente da República, após autoriza-

ção do Parlamento, cabendo ao Gover-

no apenas a sua execução. E a Constitui-

ção temo cuidado de referir que o esta-
do de emergência só pode alterar a
normalidade constitucional nos termos
previstos na Constituição e na lei, não

podendo nomeadamente afectar a apli-
cação das regras constitucionais relati-
vas à competência e ao funcionamento
dos órgãos de soberania.

Sucede, porém, que desde que se pro-
cedeu ao levantamento do estado de

emergência estamos a assistir a uma ges-
tão da crise exclusivamente pelo Gover-

Desde que se procedeu
ao levantamento do

estado de emergência
estamos a assistir

a uma gestão da crise
exclusivamente

pelo Governo

no, sem qualquer intervenção do Parla-
mento e muito menos do Presidente da

República É por isso que o Governo tem
vindo sistematicamente a legislar atra-
vés de resoluções do Conselho de Minis-
tros, que não necessitam da promulga-
ção do Presidente, e através das quais se

têm restringido gravemente os direitos
fundamentais das pessoas, sem que
nenhum outro órgão de soberania se

tenha incomodado com esta situação.
Especialmente preocupante é o facto de

o Presidente da República, como garan-
te do regular funcionamento das insti-

tuições democráticas, não estar mini-
mamente preocupado com esta nova for-

ma de aprovar diplomas, que, pelos vistos,

já não necessitam da sua promulgação.
Mas a oposição no Parlamento tam-

bém tem andado completamente desa-

parecida, parecendo que estamos com

um Governo de maioria absoluta. As pro-
postas legislativas que o Governo apre-
senta são sistematicamente aprovadas,
independentemente das contradições
que contêm, das discriminações que esta-

belecem ou até das graves consequên-
cias que acarretam. E, sobre isto, os par-
tidos da oposição, se é que ainda existe

alguma, dizem pouco ou nada. Um sim-

ples debate no Parlamento é para o prin-
cipal partido da oposição um filme de

terror, dado que nada tem a criticar ou

qualquer medida alternativa a sugerir.
Não admira, por isso, a proposta que
apresentou de acabar com os debates

quinzenais com o primeiro-ministro, um
dos poucos momentos nesta crise em
que se tem visto o primeiro-ministro a
explicar a situação perante os represen-
tantes do povo.

Não seria de estranhar, perante uma

crise gravíssima e que todos os dias

aumenta, que o primeiro-ministro pro-
curasse evitar ir ao Parlamento. Recor-
de-se a iniciativa de Boris Johnson de

suspender o Parlamento britânico em
Agosto passado, precisamente para eli-
dir a sistemática perda de votações que
estava a ter no caso do Brexit, iniciativa
essa que acabou rechaçada nos tribu-
nais. Em Portugal, no entanto, o absur-
do é de tal ordem que a iniciativa de dis-

pensar o primeiro-ministro de ir ao Par-
lamento não é do próprio, mas antes do
líder da oposição, contribuindo este assim

para a diminuição do papel do Parla-
mento quando o seu objectivo deveria
ser o inverso.

Após o desastre militar de Dunquer-
que, na hora mais negra da democracia

britânica, foi no Parlamento de Londres

que Churchill pronunciou o seu célebre

discurso anunciando: 'Iremos até ao fim.
Lutaremos na França. Lutaremos nos
mares e oceanos, lutaremos com con-
fiança crescente e força crescente no ar,
defenderemos a nossa ilha, qualquer que
seja o custo. Lutaremos nas praias, luta-
remos nos terrenos de desembarque,
lutaremos nos campos e nas ruas, luta-
remos nas colinas. Nunca nos rendere-
mos". Com a enorme crise que Portugal
hoje atravessa, é no Parlamento que se

espera que o primeiro-ministro anuncie
o resultado das batalhas que travamos,
mesmo que o líder da oposição não o
queira E preciso que termine esta gover-
namentalização do regime e que todos

os órgãos de soberania voltem a assu-
mir o seu papel constitucional.
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